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Processo nº  10675.003334/2005­79 

Recurso nº  340.496   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­02.146  –  2ª Turma  
Sessão de  10 de maio de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  MARIA JOSÉ RIBEIRO  

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2001 

ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE 
IMÓVEIS. 

A averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel feita após a data 
de  ocorrência  do  fato  gerador,  não  é,  por  si  só,  fato  impeditivo  ao 
aproveitamento da  isenção de  tal  área na  apuração do valor do  ITR,  ante  a 
proteção legal estabelecida pelo artigo 16 da Lei nº 4.771/1965. Reconhece­
se  o  direito  à  subtração  do  limite  mínimo  de  20%  da  área  do  imóvel, 
estabelecido pelo artigo 16 da Lei nº 4.771/1965,  relativo à  área de  reserva 
legal,  porquanto,  mesmo  antes  da  respectiva  averbação,  que  não  é  fato 
constitutivo, mas meramente declaratório, já havia a proteção legal sobre tal 
área. 

Recurso especial provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, Por maioria de votos, em dar provimento 
ao recurso. Vencidos os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos e Marcelo Oliveira. 
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(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Relator 

FORMALIZADO EM: 18/05/2012 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian 
Haddad, Pedro Paulo Pereira Barbosa (suplente convocado), Rycardo Henrique Magalhães de 
Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

O  contribuinte,  inconformado  com  o  decidido  no Acórdão  nº  2202­00.567, 
proferido  pela  2ª  Turma Ordinária  da  2ª  Câmara  da  2ª  Seção  em  16/06/2010  (fls.  279/285), 
interpôs,  dentro  do  prazo  regimental,  recurso  especial  de  divergência  à  Câmara  Superior  de 
Recursos Fiscais (fls. 293/354). 

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso. 
Segue abaixo sua ementa: 

 “ITR.  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE. 
COMPROVAÇÃO.  A  comprovação  da  área  de  Preservação 
Permanente  ou  da  Área  de  Reserva  Legal,  para  efeito  de  sua 
exclusão  na  base  de  cálculo  do  ITR,  não  depende, 
exclusivamente, da apresentação tempestiva do Ato Declaratório 
Ambiental (ADA). Entretanto, inexistindo este, se faz necessário 
que seja comprovado mediante prova conclusiva, tal como laudo 
técnico.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  OBRIGATORIEDADE 
DE  AVERBAÇÃO;À MARGEM DE  REGISTRO  PÚBLICO DO 
IMÓVEL  RURAL.  Por  se  tratar  de  condição  essencial 
estabelecida  em  lei  para  a  constituição  de  reserva  legal,  é 
imprescindível a averbação de  tal  área à margem da  inscrição 
de  matricula  do  imóvel,  no  Registro  de  Imóveis  competente. 
Assim sendo, para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, a 
citada  averbação  ser  anterior  ao  fato  gerador  da  obrigação 
tributária. Recurso negado.” 

Inicialmente, afirma que recentes decisões proferidas pelo Superior Tribunal 
de Justiça, embasadas no disposto no art. 10, § 1°, II, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 
1996,  que  prescreve  que  a  área  de  reserva  legal  é  isenta  do  ITR,  consideram  ser  ilegítimo 
posicionamento  semelhante  ao  do  aresto  atacado  sobre  o  tema,  que  condicionou  o 
reconhecimento do  referido beneficio à prévia averbação dessa  área no Registro de  Imóveis. 
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Entende que  a  r.  decisão  recorrida,  a prevalecer,  estará violando o disposto no  r.  dispositivo 
legal. 

Quanto  a  esse  ponto,  afirma  que  a  decisão  atacada  diverge  também  dos 
paradigmas que apresenta. 

Aduz  que  precedentes  jurisprudenciais  proferidos  pelos  Conselhos  de 
Contribuintes  e  pelo  STJ  concluem  pela  possibilidade  de  adoção  de  laudos  técnicos  para  a 
comprovação da situação da área declarada isenta de tributação. Nesse contexto, assinala que o 
recurso  voluntário  foi  instruído  com  mapa  técnico  do  imóvel,  elaborado  por  profissional 
credenciado junto ao CREA, que destaca com clareza as áreas de reserva legal, o que prova a 
sua existência, devendo prevalecer, in casu, a situação fática. 

Ao final, requer o provimento do recurso. 

Nos termos do Despacho n.º 2200­00.263 (fls. 357/362), foi dado seguimento 
ao pedido em análise. 

A PGFN apresentou, tempestivamente, contra­razões às fls. 365/382. 

Entende que, para efeito da exclusão das áreas de preservação permanente e 
de  utilização  limitada/reserva  legal  da  incidência  do  ITR,  é  necessário  que  o  contribuinte 
comprove  o  reconhecimento  formal  específica  e  individualmente  da  área  como  tal, 
protocolizando o ADA no IBAMA ou em órgãos ambientais delegados por meio de convênio, 
a teor do que dispõe a instrução normativa nº 60/01.  

Observa  que,  ao  estabelecer  a  necessidade  de  reconhecimento  pelo  Poder 
Público,  a Administração Tributária,  por meio de  ato  normativo,  fixou condição para  a não­
incidência tributária sobre as áreas de preservação permanente e de utilização limitada/reserva 
legal, elencadas e definidas no Código Florestal e na legislação do ITR.  

Destaca  que  a  ausência  do  ADA  não  enseja  multa  regulamentar  ­  o  que 
ocorreria caso se tratasse de obrigação acessória ­, mas sim incidência do imposto.  

Considera equivocado o entendimento de que não existe mais a exigência de 
prazo para apresentação do requerimento para emissão do ADA, em virtude do disposto no § 7º 
do  art.  10  da  Lei  nº  9.393/1996,  incluído  pelo  art.  3º  da Medida Provisória  nº  2.166­67,  de 
24/08/2001.  

Explica  que  não  se  exige  do  declarante  a  prévia  comprovação  das 
informações  prestadas.  Assim,  o  contribuinte  preenche  os  dados  relativos  às  áreas  de 
preservação permanente e de utilização limitada, apura e recolhe o imposto devido, e apresenta 
a  sua DITR,  sem que  lhe  seja  exigida qualquer  comprovação naquele momento. No entanto, 
caso solicitado pela Secretaria da Receita Federal, o contribuinte deverá apresentar as provas 
das situações utilizadas para dispensar pagamento do tributo. 

Assinala  que  o  prazo  para  apresentação  do  requerimento  para  emissão  do 
ADA jamais deixou de existir. 
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Observa que a obrigatoriedade do ADA não desborda da regulamentação dos 
dispositivos  legais,  porquanto  não  viola  direitos  do  contribuinte,  além  de  lhe  ser  claramente 
favorável. 

Ressalta que, da análise das alegações e da documentação apresentadas pelo 
contribuinte,  com  a  finalidade  de  justificar  as  áreas  de  reserva  legal,  confirma­se  o  não 
cumprimento da exigência da averbação tempestiva das respectivas áreas junto ao registro de 
imóveis.  

Pondera  que  a  finalidade  da  averbação  da  reserva  legal  na  matricula  do 
imóvel  é  a de  lhe dar publicidade, para que  futuros  adquirentes  saibam  identificar onde  está 
localizada,  seus  limites  e  confrontações.  Mais  ainda,  visa  a  imputar  aos  proprietários  a 
responsabilidade  de  preservar  tais  áreas,  já  que  o  interesse  na  manutenção  das  mesmas  e 
público.  

Argumenta  que  a  mera  declaração  de  existência  fática  da  área  de  reserva 
legal  não  tem,  de  fato,  o  condão  de  atender  aos  requisitos  da  legislação  pátria  vigente  para 
excluí­la quando da apuração do ITR. Para que se possa valer do beneficio, a área deve estar 
devidamente averbada à margem da matricula do imóvel à época do fato gerador do tributo. 

Ao final, requer que o recurso especial seja improvido, mantendo­se o inteiro 
teor do acórdão recorrido. 

Eis o breve relatório. 

Voto            

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator 

O  Recurso  é  tempestivo,  estando  também  demonstrado  o  dissídio 
jurisprudencial,  pressupostos  regimentais  indispensáveis  à  admissibilidade  do  Recurso 
Especial. 

Assim, conheço do Recurso Especial do contribuinte. 

A questão  controvertida  disse  respeito  à  exigência da  averbação da  área de 
reserva legal – a época dos fatos geradores ­ para fins de isenção do ITR. 

Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do Imposto Territorial Rural ­ 
ITR, tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa à sua apuração e 
pagamento. Para tanto, ressalto do art. 10 da Lei nº 9.393/96 os trechos que interessam: 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte,  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior. 

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar­se­á: 

I ­ VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a: 

a) construções, instalações e benfeitorias; 

b) culturas permanentes e temporárias; 
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c) pastagens cultivadas e melhoradas; 

d) florestas plantadas; 

II ­ área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 

a)  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na 
Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965,  com a  redação dada 
pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 

b)  de  interesse  ecológico  para  a  proteção  dos  ecossistemas, 
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou 
estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea 
anterior; 

c)  comprovadamente  imprestáveis  para  qualquer  exploração 
agrícola,  pecuária,  granjeira,  aqüícola  ou  florestal,  declaradas 
de  interesse  ecológico  mediante  ato  do  órgão  competente, 
federal ou estadual; 

d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; (Incluída pela 
Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006) 

e)  cobertas  por  florestas  nativas,  primárias  ou  secundárias  em 
estágio médio ou avançado de regeneração; (Incluída pela Lei nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006) 

f)  alagadas  para  fins  de  constituição  de  reservatório  de  usinas 
hidrelétricas autorizada pelo poder público. (Incluída pela Lei nº 
11.727, de 23 de junho de 2008) 

(...) 

§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas 
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, 
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, 
ficando  o  mesmo  responsável  pelo  pagamento  do  imposto 
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique 
comprovado  que  a  sua  declaração  não  é  verdadeira,  sem 
prejuízo  de  outras  sanções  aplicáveis.  (Incluído  pela  Medida 
Provisória nº 2.166­67, de 2001) 

 Da  transcrição  acima,  destaca­se  que,  quando  da  apuração  do  imposto  devido, 
exclui­se da  área  tributável  as  áreas de preservação permanente e de  reserva  legal,  além daquelas de 
interesse  ecológico,  das  imprestáveis  para  qualquer  exploração  agrícola,  das  submetidas  a  regime  de 
servidão  florestal  ou  ambiental,  das  cobertas  por  florestas  e  as  alagadas  para  fins  de  constituição  de 
reservatório de usinas hidrelétricas. 

Como se percebe da leitura do citado artigo, a área de reserva legal é isenta 
de ITR, e como este é um imposto sujeito a lançamento por homologação o contribuinte deverá 
declarar a área isenta sem a necessidade de comprovação, sujeito a sanções caso comprovado 
posteriormente a falsidade das declarações. 

Por  seu  turno,  a  Lei  nº  Lei  nº  4.771,  de  15  de  setembro  de  1965,  com  a 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro, prevê a 
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obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos 
seguintes termos: 

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime 
de  utilização  limitada  e  ressalvadas  as  de  preservação 
permanente,  previstas  nos  artigos  2°  e  3°  desta  lei,  são 
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

.................... 

§ 2º A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% 
(vinte  por  cento)  de  cada propriedade,  onde  não é  permitido o 
corte  raso,  deverá  ser  averbada  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo 
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 
a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela 
Lei nº 7.803 de 18.7.1989). 

.............. 

Art.  44.  Na  região  Norte  e  na  parte  Norte  da  região  Centro­
Oeste  enquanto  não  for  estabelecido  o  decreto  de  que  trata  o 
artigo 15, a exploração a corte razo só é permissível desde que 
permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área de 
cada propriedade. 

Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde 
não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da 
inscrição  da  matrícula  do  imóvel  no  registro  de  imóveis 
competente,  sendo  vedada  a  alteração  de  sua  destinação,  nos 
casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento 
da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

Conforme  apontado  anteriormente,  cinge­se  a  controvérsia  acerca  da 
necessidade  de  prévia  averbação  da  reserva  legal  para  fins  de  não­incidência  do  Imposto 
Territorial Rural ­ ITR. 

No caso dos  autos,  trata­se de lançamento no qual o contribuinte  foi  tomou 
ciência  do  Termo  de  Intimação  Fiscal  em  16/05/2005,  referente  a  fato  gerador  ocorrido  em 
01/01/2001. 

Importante  repisar  o  que  foi  destacado  pela  decisão  de  primeira  instância 
acerca da averbação da área de reserva legal no registro de imóveis (fls. 268): 

“De  acordo  com  a  matricula  do  imóvel  junto  ao  Serviço 
Registral  Imobiliário,  da  Comarca,  de  Santa  Vitória  —  MG 
(Matricula n° 7033), doc./cópia de fls. 10/11, foi providenciada a 
averbação  de  uma  área  gravada  como  de  utilização 
limitada/reserva legal, de 484,7 ha — portanto, superior a área 
originariamente  declarada  como  tal  margem  dessa  matricula, 
em  01  de  novembro  de  2002  (AV­04­7033),  portanto,  tal 
providencia  foi  intempestiva  para  justificar  a  exclusão  dessa 
área do 1TR/2001.” 

A área de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto no art. 10, § 1º, 
II, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, por isso que ilegítimo o condicionamento do 
reconhecimento do  referido benefício à prévia averbação dessa  área no Registro de  Imóveis, 
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posto que a averbação na matrícula do imóvel não é ato constitutivo do direito de isenção, mas 
meramente declaratório ante a proteção legal que tal área recebe. 

A averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel feita após a data 
de ocorrência do fato gerador, não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção de 
tal área na apuração do valor do ITR, ante a proteção legal estabelecida pelo artigo 16 da Lei nº 
4.771/1965. Reconhece­se o direito à subtração do limite mínimo de 20% da área do imóvel, 
estabelecido pelo artigo 16 da Lei nº 4.771/1965,  relativo à área de reserva  legal, porquanto, 
mesmo antes da respectiva averbação, que não é fato constitutivo, mas meramente declaratório, 
já havia a proteção legal sobre tal área. 

Assim entendo deva ser  reformado o  acórdão  recorrido, por entender que a 
averbação da área de reserva legal feita após a data de ocorrência do fato gerador, não é, por si 
só, fato impeditivo à concessão de isenção de ITR. 

Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso especial e dar­lhe 
provimento. 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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